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ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8993 DE 31 DE AGOSTO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROMO-
VER EDITAIS PARA ESTÍMULO DA PRODU-
ÇÃO CULTURAL DURANTE O COMBATE AO
VÍRUS COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado a promover editais emer-
genciais para estimular a produção cultural durante o período em que
estão sendo adotadas medidas de combate ao COVID-19, que utiliza-
rão recursos do Fundo Estadual de Cultura - FEC -, criado pela Lei
2927/1998 e reformulado pela Lei 7035/2015.

Parágrafo Único - Os editais referidos no caput terão como objeto:

I - a produção cultural nos Municípios do interior e Região metropo-
litana do Estado do Rio de Janeiro, a fim de que sejam estruturadas
micro ações culturais digitais;

II - a criação de conteúdos digitais em todo o Estado, que poderão ser
os estruturantes como oficinas à distância, digitalização, preservação e
difusão de acervos, ou não estruturantes como podcasts culturais, web
rádios, desenvolvimento de sites de redes de agentes e artistas, apre-
sentações artísticas e festivais;

III - sempre que possível, os editais deverão ser trabalhados com os
órgãos municipais de fomento e realizações culturais.

Art. 2º - A Secretaria de Estado de Cultura disponibilizará, em seu sí-
tio eletrônico, os valores empregados no desenvolvimento de ações
culturais e os respectivos relatórios de gestão, sem prejuízo das pu-
blicações no Diário Oficial do Estado.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, com
vigência enquanto perdurar o Plano de Contingência adotado pela Se-
cretaria de Estado de Saúde em decorrência da pandemia do COVID-
19.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2020

CLÁUDIO BOMFIM DE CASTRO E SILVA
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 2140 /20
Autoria dos deputados: Eliomar Coelho, Flavio Serafini, Waldeck Car-
neiro, Renata Souza, Mônica Francisco, Dani Monteiro, André Cecilia-
no, Carlos Minc, Bebeto, Brazão, Val Ceasa, João Peixoto, Martha Ro-
cha, Renan Ferreirinha, Márcio Canella, Enfermeira Rejane, Zeidan,
Delegado Carlos Augusto, Dionisio Lins, Vandro Família, Jair Bitten-
court, Marcelo Dino, Marina, Subtenente Bernardo, Max Lemos, Valde-
cy da Saúde, Giovani Ratinho e Jorge Felippe Neto

Id: 2267997

LEI Nº 8994 DE 31 DE AGOSTO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A SUSPEN-
DER OS PRAZOS PARA ATENDIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS AMBIENTAIS CONFORME CRITÉ-
RIO TÉCNICO ADOTADO PELO INEA E A INI-
CIAR A CONTAGEM DOS PRAZOS EM ATÉ 30
(TRINTA) DIAS, APÓS O TÉRMINO DO ESTA-
DO DE CALAMIDADE EM DECORRÊNCIA DO
NOVO CORONAVÍRUS COVID-19, CONSOANTE
O DECRETO Nº 46.973, DE 16 DE MARÇO DE
2020, E RECONHECIDO PELA LEI Nº 8.794,
DE 17 DE ABRIL DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a suspender os prazos pa-
ra atendimento das exigências ambientais conforme critério técnico
adotado pelo INEA e a iniciar a contagem dos prazos em até 30 (trin-
ta) dias, após o término do estado de calamidade em decorrência do
novo coronavírus COVID-19, consoante o Decreto nº 46.973, de 16 de
março de 2020, e reconhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de
2020, observadas as normas fixadas pelo Conselho Nacional do Meio
Ambiente.

§ 1º - O prazo referido no caput terá início no dia em que for ofi-
cialmente revogado o estado de “Calamidade Pública”.

§ 2º - O INEA (Instituto Estadual do Ambiente) expedirá comunicação
oficial garantindo o cumprimento do aqui disposto.

Art. 2º - A dilatação do prazo não se aplicará, sob nenhuma hipótese,
aos empreendimento e atividades sujeitos a EIA/RIMA, às atividades
consideradas poluentes que possam oferecer danos à saúde humana,
mortandade de animais, destruição da flora, de acordo com a legis-
lação vigente, baseada nos padrões estabelecidos pelos organismos
ambientais brasileiros.

Art. 3º - A Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade, junto
ao INEA, adotarão as normas indispensáveis ao fiel cumprimento deste
dispositivo.

Art. 4º - Fica suspenso, excepcionalmente durante o período em que
perdurar a crise em virtude da pandemia do coronavírus (COVID -19),
o prazo de renovação para as licenças vencidas.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2020

CLÁUDIO BOMFIM DE CASTRO E SILVA
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 2310/20
Autoria do Deputados: Brazão, André Ceciliano, Samuel Malafaia, Be-
beto, ENF. Rejane, Val Ceasa, Danniel Librelon, Carlos Macedo, João
Peixoto, Márcio Canella, Capitão Paulo Teixeira, Léo Vieira, Coronel
Salema, Dionisio Lins, Vandro Família, Jair Bittencourt, Marcelo Dino,
Marina, Subtenente Bernardo, Max Lemos, Valdecy da Saúde, Giovani
Ratinho e Jorge Felippe Neto

Id: 2268006

LEI Nº 8995 DE 31 DE AGOSTO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 8.832, DE 21 DE MAIO DE
2020, QUE DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊN-
CIA NOS CONTRATOS EMERGENCIAIS FIR-
MADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM
RAZÃO DA SITUAÇÃO DE CALAMIDADE DE-
CORRENTE DA EPIDEMIA DO CORONAVÍRUS
(COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 3º da Lei nº 8.832, de 21 de maio de 2020, passa a
vigorar acrescida dos arts. 3-A, 3-B e 3-C, com a seguinte redação:

“Art. 3-A As informações de que trata esta lei devem
ser incluídas no sítio eletrônico em um prazo de até
2 (dois) dias úteis após a celebração do contrato ou
do empenho da despesa correspondente.

Art. 3-B Em caso de efetivação da prorrogação do
contrato ou de acréscimos/supressões ao objeto con-
tratado, estas ocorrências devem ser incluídas no sí-
tio específico de divulgação das contratações, com
as respectivas justificativas técnicas e os instrumen-
tos legais utilizados.

Art. 3 C O sítio eletrônico do qual trata esta Lei tam-
bém deverá ser utilizado para divulgar o edital e de-
mais fases públicas das licitações realizadas nas mo-
dalidades de pregão presencial ou eletrônico. ”

Art. 2º - O art. 4º da Lei nº 8.832, de 21 de maio de 2020, passa a
vigorar acrescida dos seguintes parágrafos, com a seguinte redação:

“Art. 4º (…)

§ 1º O descumprimento do disposto no caput deste
artigo acarretará aos gestores e dirigentes as san-
ções previstas na Lei Federal nº 8.429, de 02 de ju-
nho de 1992, sem prejuízo da aplicação de outras
sanções administrativas, cíveis e penais, previstas na
legislação em vigor.

§ 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei
deverão ser devidamente publicadas, em sítio eletrô-
nico próprio, de modo a assegurar o acesso público
aos dados e a favorecer os processos de fiscalização
e controle social. ”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 20202

CLÁUDIO BOMFIM DE CASTRO E SILVA
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 2704 /20
Autoria dos deputados Martha Rocha, André Ceciliano, Brazão, Enfer-
meira Rejane, Eliomar Coelho, João Peixoto, Dani Monteiro, Bebeto,
Renan Ferreirinha, Carlos Minc, Samuel Malafaia, Rosane Félix, Zei-
dan, Waldeck Carneiro, Lucinha, Giovani Ratinho, Renata Souza, Fla-
vio Serafini, Mônica Francisco, Delegado Carlos Augusto, Fabio Silva,
Dionisio Lins, Vandro Família, Marcelo Dino, Marcus Vinícius, Jair Bit-
tencourt, Val Ceasa, Max Lemos, Subtenente Bernardo, Valdecy da
Saúde, Márcio Canella, Danniel Librelon, Jorge Felippe Neto e Gus-
tavo Schmidt

Id: 2268018

LEI Nº 8996 DE 31 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE MEMORIAL
EM HOMENAGEM ÀS VÍTIMAS DO NOVO CO-
RONAVÍRUS NO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Memorial em
homenagem às vítimas do novo coronavírus no Estado do Rio de Ja-
neiro.

Parágrafo Único - As informações das vítimas da pandemia, só po-
derão ser divulgadas com a prévia autorização de seus familiares,
conforme estabelece a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 2º - São objetivos precípuos do Memorial em homenagem às ví-
timas do novo coronavírus:

I - preservar a memória das vítimas da pandemia de COVID-19 no
Estado;

II - prestar homenagem às pessoas que tiveram suas vidas interrom-
pidas por consequência da doença;

III - registrar historicamente os óbitos e o enfrentamento à pandemia
no Estado;

IV - oferecer ao povo fluminense e aos familiares e amigos de vítimas
da COVID-19 um local de luto e de homenagem;

V - laurear os profissionais de saúde que desempenharam serviço no
tratamento de acometidos pela doença e no enfrentamento à pande-
mia do novo coronavírus.

Art. 3º - Deverá constar no Memorial as seguintes informações das
vítimas:

I - nome completo e fotografia;

II - datas de nascimento e de óbito;

III - breve biografia.

Parágrafo Único - Poderá constar, sem prejuízo do disposto neste ar-
tigo, outras informações que se fizerem relevantes para a identificação
pessoal e a preservação da memória das vítimas.

Art. 4º - O Memorial em homenagem às vítimas do novo coronavírus
no Estado do Rio de Janeiro será gerido pela Secretaria de Estado de
Cultura, à qual compete a implantação do espaço físico do equipa-
mento.

Parágrafo Único - Fica autorizado convênio entre o Governo do Es-
tado do Rio de Janeiro com prefeituras municipais a fim de implantar

Alessandra
Realce
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